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Artigo quinto: As correições serão gerais ordinárias, permanentes, ordinárias periódicas e extraordinárias.

Parágrafo primeiro: A correição geral ordinária será feita anualmente pelo Corregedor-Geral da Justiça, ao menos em três comarcas, a seu critério, em período que não coincida com as férias do juiz de direito.

Parágrafo segundo: A correição permanente, que não tem forma nem figura de juízo, compete ao Corregedor-Geral da Justiça e aos juízes.

Parágrafo terceiro: A correição permanente pelo Corregedor-Geral da Justiça poderá ser efetivada por inspeção nos serviços do foro judicial e extrajudicial.

Parágrafo quarto: A correição permanente pelos juízes consiste na inspeção assídua e severa dos cartórios e repartições que tenham relação direta com os serviços judiciais e sobre as atividades dos auxiliares e funcionários da Justiça que lhes sejam subordinados.

Parágrafo quinto: A correição ordinária periódica incumbe aos juízes, nas respectivas comarcas ou varas, obedecidos os ditames expressos no artigo trezentos e noventa e quatro do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado de Santa Catarina - Lei estadual número cinco mil, seiscentos e vinte e quatro, de nove de novembro de mil novecentos e setenta e nove.

Parágrafo sexto: A correição extraordinária, geral ou parcial, compete ao Corregedor-Geral da Justiça e aos juízes e obedecerá ao disposto nos artigos trezentos e noventa e cinto e trezentos e noventa e seis do Código de Divisão e Organização Judiciárias do Estado de Santa Catarina.

Parágrafo sétimo: Ressalvada a correição geral ordinária, o Corregedor-Geral da Justiça poderá realizar as demais sem prévio aviso e voltar à comarca já inspecionada para verificar se foram cumpridas as determinações expedidas.

Artigo sexto: A Inspeção configura atividade correicional de rotina da Corregedoria-Geral da Justiça, visando ao acompanhamento e controle dos serviços judiciários de primeiro grau e objetiva efetivar levantamento sumário da realidade da unidade.

Parágrafo único. A inspeção poderá ser feita de forma virtual, mediante acesso ao banco de dados da comarca, no local ou remotamente.

Artigo sétimo: Os servidores lotados na comarca, durante a realização de procedimento correicional, ficarão à disposição da Corregedoria-Geral da Justiça.

Artigo oitavo: Após o término dos trabalhos correicionais será lavrado o relatório, cientificando-se os interessados, para as providências devidas.

Artigo nono: O Corregedor-Geral da Justiça poderá delegar a juiz-corregedor a realização das correições e inspeções previstas neste Código.

Artigo décimo: Mediante expressa determinação do Corregedor-Geral da Justiça poderá ser publicado extrato do relatório no Diário da Justiça.

Artigo décimo primeiro: Quando o juiz determinar a instauração de correição extraordinária, deverá comunicar imediatamente à Corregedoria-Geral da Justiça, com cópia do respectivo edital.

Parágrafo único. A correição, sempre que possível, não suspenderá os prazos e audiências designadas.

Artigo décimo segundo: O juiz encaminhará cópia do relatório final à Corregedoria-Geral da Justiça, salvo na correição permanente.

Subseção Primeira - Programa de Inspeção Virtual

Artigo décimo terceiro:  Os relatórios do Programa de Inspeção Virtual serão adotados como instrumentos de administração das unidades judiciárias.

Parágrafo primeiro: O técnico de suporte em informática da comarca, uma vez por mês...
